
















CO:1selho Deliberativo naquele Estado correram por conta da Uni­
versidade Fedelal local. 

Todos os auxílios concedidos destinam-se ao desenvolvimento 
de atividades dos campos da Engenharia e da Tecnologia. Na área 
de equipamentos foram os seguintes os quantitativos distribuídos: 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul-Centro de Processa­
mento de Dados, NCr$ 200 mil; Coordenação dos Cursos Pós­
Graduados de Engenharia da UFRJ, NCr$ 100 mil; Escala Federal 

Engenharia de Itajubá, Minas Gerais, NCr$ 180 mil; Escola 
Politécnica de Campina Grande, da Universidade Federal da Paraíba, 
NCr$ 50 mil; Instituto Politécnica da Universidade Católica de 
Minas Gerais, NCr 91 mil; Univ'ersidade Federal de Minas 

de Ciências Exatas, NCr$ 55 mil, e Escola de 
Engenharia, NCr$ 5 ' .. lil; Instituto Tecnológico da Aeronáutica, de 
São José dos Campos, São Paulo, NCr$ 109 mil; Pontifícia Univer­
sidade Católica do Rio de Janeiro-Rio Data Centro (Processamento 
de Dados), NCI'$ 180 mil, e Escola Politécnica, NCr$ 127 mil; . 
Escola de Engenharia. de São Carlos da Universidade de São Paulo 
(Centro de Processamento de Dados e vários outros departamentos), 
NCr$ 259.500,00; Escola de Engenharia Industrial da Universidade 
Federal de Santa Catarina, NCr$ 100 mil; e Instituto de Pesquisas 
Hidráulicas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 
NC.$ 110 mil. 

Também para o custeio dos programas em execução ou em vias 
de : erem executados, foram concedidos auxílios pela CAPES, bene­
ficiando a vários estabelecimentos, muitos dêles atendidos també_D 
em recursos para aquisição de equipamentos: Instituto Politécnico 

Universidade Católica de Minas Gerais, NCr$ 16 mil; Escola de 
Engenharia de São Carlos, da Universidade de São Paulo, NCr$ 56 
mil; Universidade Mackenzie, de São Paulo, NCr$ 6 mil; Escola 
de Engenharia da UF de Minas Gerais, NCr$ 20 mil; Escola de 
Engenharia Industrial da UF de Santa Catarina, NCr$ 10 mil; 
InsUuto de Pesquisas Hidráulicas da UF do Rio Grande do Sul, 
NCr$ 10 mil; e Escola Politécnica da PUC do Rio de Janeiro, 

NCr$ 15 mil. 
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Acesso ao Ensino Superior 
Não Pode Ser Ato Isolado 

A Reunião da Conferência Nacional de 
Educação concluiu que o acesso a? superior 
deve considerar três aspectos prIOClpals:. peda­
gógico, o social e o econômico, o 
direito à educação superior com as eXlgenClas do 
desenvolvimento nacional e considerando. 
outro lado, que êsse acesso não deve ser entendido 
CO.1:0 um fato isolado, mas como um 
capaz de a continuidade entre o enslOO 
médio e o super'lOr. 

Em face da importância das decisões tomadas na Reunião 
da Conferência Nacional de Educação, à qual tod?s 

S t" d Educação dos Estados e dos Temtoflos FederaiS, 
ecre danosM' e. t" d Educação e Cultura e observadores da 

tecOlCOS o IOIS e[lO a ,," 
UNESCO e da OEA, o "Boletim da CAPES na mtegra, 
a seguir, as recomendações aprovadas e:n plenano: 

A) Quanto à natureza e problemas do 2.° ciclo do 

ensino médio 

O ensino do segundo ciclo destina-se à geral e à 
l. d d" t o ao ensino de formação profiss:onal, além e ser prope eu !C 

nível superior . . . 
2. A educação geral, predominante na pnmelra etapa do segund? 

ciclo deve ser reorientada, sob.etudo no tocante aos conheCi­
mentos científicos-servidos por novOS mét?d?s-para que 

d I fluir a formação técnica e proflsslona1. Dessas 
e a possa . - f' t 

condições decorre a possibilidade de atua:lzaçao IC.len e e 
rápida dos profissicnais em face das mutaçoes da teCnlca. 

- 15-



3. O currículo para essa fOfl.nação profissional pressupõe, ademais, 
ao lado das disciplinas técnicas, e na medida do possível, a 
ap .. endizagem em serviço. 

4. Recomenda-se que nas escolas técnicas do 29 ciclo sejam insti­
tuídos curs{)s de treinamento profissional e complementação 
cultural, com duração variável, favorecendo-se o regime que 
concilie a atividade escolar com o treinamento no próprio local 
de trabalho . Nessa ordem de iniciativas, convém que se esti­
mule a criação ou o levigoramento, nos ensinos médio e supe­
rior, de fOlt:las especiais de complementação, atualização e 
aperfeiçoamento, assegurando-se, em relação aos cursos, ampla 
flexibilidade de currículo e duração. Dêsse modo, poder-se-á 
oferecer a{)s jovens e aos adolescentes :naiores oportunidades 
educacionais, de acôrdo com os seus interêsses, talentos e tempo 
disponível. 

5. Por motivos de o.·dem econômica, sociológica e pedagógica, 
convém que sejam estimuladas experiências de .concentração e 
de integração curricular do ensino médio, tendo presentes as 
condições locais e as peculiaridades dos sistemas de ensino. 

6. A escolarização, no 29 cido, devidamente planejada, deve cor­
responder, no prazo aproximado de cinco anos, pelo menos a 
3?% da faixa etária respectiva, valendo recordar que tal pre­
visão consta de planos nacionais de educação. 

7 ! Deve ser contínuo o período de escolaridace obrigatória pres­
crito pela Constituição Federal. Até que, por via legislativa, 
;en~a a ser introduzido êsse sistema, poderá ser adJ.nitida pelos 
orgaos competentes a integração do atual ginásio no mencio­
nado per-íodo. 

8. A diversificação educacional e profissional ensejada na escola 
méd~a, • para que seja feita por critérios adequados, pressupõe 
a eXlstencla de sen~lço de orient~ção. A observação dos alunos, 
no 19 Ciclo, e a mformação o&rpacional no 29 ciclo, consti­
tuirão partes essenciais do processo de orientação. 

B) Quanto à formação do magistério 

9. A preparação de pessoal doçente ao nível das necessidades 
nacionais requer i1 revisão ,e intensificação dos processos de 
for:nação de professôres, especialm~nte nas disciplinas especí­
ficas dos ramos técnicos, assegurando-se, nestas, a formação 
pedagógica em nível universitário. Conviria, igualmente, uni-
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10. 

11. 

12 . 

ficar a formação pedagógica num só tipo de escola, e que seja 
esta complementada, no caso das disciplinas técnicas, com a 
instalação de mecanismos apropriados para o treinamento e 
aperfeiçoa:_nento em serviço. 

Tendo em conta a carência de pessoal docente e a insuficiência 
dos atuais cursos destinados à sua formação, imFõe-se a ado­
ção ou ampliação de outras formas de preparação do ':nagis­
tério, especialmente nas Faculdades de Educação ou Escolas 
equivalentes. Destacam-se entre elas: a) a criação de curs~s, 
de variável duração, capazes de complem'entar a formaçao 
científico-pedagógica dos que se destinem ao magist~rio estrutu­
rados em forma de créditos que podeláo ser utIlizados para 
efeito de licenciatura completa; b) a habilitação pedagógica, 
por disciplina, permitindo a pessoas .de, outra form~ç~o ~ient~­
fica ou profissional exercerem o maglsteno em matenas mclUl­
das na sua especialidade. 

Enquanto perdurar a situação de carência, sem que possa:n 
resolvê-la as Faculdades de Educação e Escolas congêneres, é 
conveniente que continuem em funcionamento os Centros de 
Educação Técnica e de Habilitação e Treinamento de profes­
sôres, instituídos ou autorizados pelo Ministério da Educação 

e Cultura. 

Quanto à formação do magistério primário, além de outros 
imperativos reiteradamente focalizados, como a ~evação de 
níveis de qualificação dos professôres, e a adequaçao dos cur­
rículos à natureza do ensino primário e às condições regionais, 
julga-se conveniente: a) que a expansão. ~a~ matrío:las n~s 
escolas de formação de professôres pnmanos se ajuste as 
necessidades sociais, co:n base num planejamento que fixe cri­
térios de atendimento escolar por zona, e de financiamento a 
essas Escolas, na medida em que cor respondam aos reclamos 
das respectivas áreas geográficas, e comprovem padrões ade­
quados de eficiência; b) que a formação do magistério pri­
mário seja precedida e acompanhada por ~ esfôrço de sele~ão 
que procure aferir conhecimentos e atitud~s,. do pont~ de vista 
de sua adequação com as funções Fedagoglcas, e; amda, que 
essa aferição se realize, principalmente por ;melO de obser­
vações colhidas no próprio exercício do magistério; c) que se 
estabeleça com nitidez o caráter profissional dessas Éscolas; 
d) que, para assegurar a importância que devem ter o ensino 
normal, bem como as condições de eficiência do seu funciona-

- 17-



mento, lhe seja reconhecida a individualidade própria: estru­
tural, aclministl ativa e funcional. 

13. Insiste-se em que, na ensino público e privado, estadu.al ou 
municipal, inclusive nos movimentos de alfabetização, não 
sejam preteridos Ior leigos os professôres diplomados . 

14. Reitera-se, ainda, que a formação dos professôres primários 
deve corr,esponder às exigências e possibilidades de cada meio, 
elevando-se, onde haja condições, até o nível superior. 

C) Quanto ao acesso ao ensino superior 

15 . A política de acesso ao ensino superior., considerando-se o seu 
tríplice aspecto-pedagógico, social e econômico-deve 
basear-se: 
a) na conciliação do direito à educação de nível superior aos 

que revelam a necessária aptidão, com as exigências do 
desenvolvimento nacional; 

b) na evidência de que a democratização educacional se 
expressa, coerente:nente, na facilidade de acesso a todos 0S 
níveis de ensino, imFondo-se novos critérios de ingresso 
e promoção nos ensinos primário e médio; 

c) no reconhecimento de que entre os g andes óbices ao in­
gresso na ensino de 39 grau ressaltam a insuficiência dos 
recursos financeiros, a ausência de um adequado ~ istema 
de planejamento, e a impropriedade dos critérios e métodos 
de seleção e aproveitamento dos candidatos a êsse nível 
de ensino; 

d) na necessidade de que o acesso aa ensino superior obedeça 
a doi,') critérios estruturais : o de coerência interna do sis­
tema educacional, pelo qual o crescimento do ensino de 
39 grau se realize em linha de proporção com o dos outros 
graus; e o de coerência externa, pelo qual o conjunto do 
sistema de ed~lcação se desenvolva na medida das necessi­
dades sociais, devic!ament.e considerados os valôres da 
personalidade; 

e) na certeza de que o ':nelhor candidato a estudos supe­
rio es, segundo demonstra a experiência, é o que apre­
senta, harmoniosamente integrados, os conhecimentos e 
aptidões correspondentes a uma formação regular de 29 

grau, na conformidade do que dispõe a Lei 5 . 540/ 60, ao 
estabelecer que o concurso vestibular abrangerá " 0 5 conhe­
cimentos comuns às diversas formas de educação do 29 
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grau, sem ultrapassai' êsse nível de complexidade." . .. P~r 
isso mesmo, o problema do acesso ao ensmo supenor na? 
se resolve pJr meio de simples adestramento para o vestI­
bular, realizado de qualquer forma, inclusive na 3 ~ série 
colegial. 

16. Go:n base nesses princípios, recomenda-se que: 
a) o acesSJ ao ensino superior seja entendido, nos têrmos da 

lei não como um ato isolado, mas como um plocesso 
capaz de assegurar continuidade entre o nível médio e 
êsse nível de ensino, visando, antes de tudo a estabelecer 
um diagnóstico de aptidões e conhecimentos fixados sôbre 
o lastro de maturidade do aluno; 

b) as instituições de ensino ,superior, ao organizarem o con­
curso vestibular, o façam com pleno conhecimento da 
realidade do ensino médio local e r,egional, especialmente 
e_n relação a currículos e prog amas, articulando-se, para 
êsse fim, com os estabelecimentos de ensino médio; 

c) promovam, essas instituições, a análise crítica dos resultados 
obtidos nos vestibuhres, objetivando a sua própria orien­
tação e sobretudo a dos estabelecimentos de ensino médio; 

d) seja pÍanejado o' aumento de opor~unidades,. na medida 
em que implique a expansão do ensmo sUFe[Jor, _segun~o 
métodos capazes de revelar e controlar as conexoes eXIs­
tentes entre o setor educacional e os demais setores que 
o cond icionam. Com essa forma de contrôle, não se pre­
tende cercear a expansão do ensino superior, mas ajustar 
a qualidade à quantidade, mediante a elevação substancial 
dos recursos financeiros e hu.:1anos, por reconhecer-se que 
êsse equilíbrio é indispensável ao desenvolvimento. 

D) Quanto às providências administrativas 

17 . o conjunto de medidas preconizadas nas, ~onclusões . e reco­
mendações anteriores I equer que a pohtlCa educa.Clonal. ~e 
baseie: a) em diagnósticos das necessida~es culturais,. SOCIaiS 
e econômicas do país às quais deverão ajustar-se os. slstem~S 
de educação-o federal e os estaduais-tendo e~ vI~ta, nao 
só as CJnd:ções existentes, como as transformaçoes I~pos~a.s 
pelo desenvolv imento; b) na análise da crescente diversifi­
cação das ocupações, o que imfõe, po.r simetria, que se pro­
cesse a diversificação dos cursos profiSSIOnaiS, quanto ao lllvel, 
duração e modalidade; c) nas retificações necessárias quanto 
aos níveis de ce tas carreiras, deslocando-se para o médio ou 
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pós-colegial alguns cursos de nível superior, e estabelecendo-se 
ou consolidando-se as carreiras curtas reclamadas pela. estru­
tura ocupacional do país. 

18. A adequação dos sistemas educacionais às necessidades e con­
dições do país, com vistas ao desenvolvimento, pressupõe a 
existência, no Ministério da Educação e Cultura, de um sis­
tema de planejamento em condições de harmonizar, eficaz­
mente, de um lado, o plano da racionalidade técnica com o 
da decisão política, e, de outro, os projetos pedagógicos com 
as previsões quantitativas. 

19. Considera-se de tôda a conveniência, no processo de expansão 
do ensino e levando em conta os reclamos do desenvolvimento 
que se associem a iniciativa do poder público e a iniciativa pri­
vada, devendp esta ser contemplada pelo Estado, segundo o seu 
grau de eficiência, mediante cooperação técnica e financeira, a 
ser especialmente ampliada no caso das várias modalidades 
do ensino profissional correspondente ao 29 ciclo da escola 
média . 

20. Cabe, igualmente, estabelecer um siste.:na de financiamento às 
instituições públicas e privadas do ensino superior, co:n vistas 
à ampliação das matrículas, fixando-se critério e unidades de 
medida que levem em conta a natureza e eficiência de cada 
curso. o número de alunos, os equipamentos e instalações, e 
suas formas de uti1ização. 

21. Para atender às necessidades de expansão do ensino superior 
impõe-se, além dos recursos financeiros e humanos promo­
vidos dentro de uma nova escola, o emprêgo do aparelho 
administrativo da educação, em tôdas as esferas do poder 
público não apenas em função de atos de financiamento e 
de autorização, mas principalmente em função da assistência 

, técnica expressa por iniciativas antecipadoras e ordenadoras 
no processo educacional. 

22. Considera-se, igualmente, de vital importância na política de 
acesso ao ensino superior, a criação nas universidades de um 
serviço de planejamento, destinado: I) à captação dos proble­
mas e necessidades das respectivas regiões, e lI) à harmoni­
zação com base nos estudos que daí provierem, do planeja­
mento universitário com o planejamento federal, regional e 
estadual . 

23. Em virtude da escassez de recursos humanos e materiais, 
impõe-se criar ou consolidar, quando fôr o caso, núcleos 
consistentes destinados a servir de apoio à expansão do ensino. 
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UFBA Integra-se na 
Comunidade Baiana 

A política de expansão das atividades da 
Universidade Federal da Bahia, visando à sua 
maior integração co.n o meio, tem-se produzido 
em muitos setores em íntima articulação com o 
Estado, apresentando resultados muito anima­
dores. 

o Reitor Roberto Santos, desde o início de sua gestão, pro­
curOu estimular essa articulação, na' convicção de que, em vários 
aspectos, a filosofia de ação comunitária da UFBA coincide com 
os propósitos b lsicos dos programas do Govêrno Luís Viana Filho, 
em b!.lsca da integração regional nos setores econômico, social e 
cultural . 

Assim, ao longo de 1968, com o- intuito de melhor auscultar 
a comunidade baiana- acêrca do que vem realizando e de como 
dever.í conduzir-::;e a Universidade no futuro imediato e remoto, 
o Reitor Roberto Santos promoveu uma série de entrevistas e 
debates com Secretários de Estado e outros auxiliares diretos do 
Govêrno da Bahia, de que resultaram a adoção de medidas para 
maior adequação da Universidade aos problemas regionais e a 
consolidação de programas já em andamento. 

Regist.ou-se a unanimidade de opiniões quanto à evidência 
de que a atual fase de desenvolvimento social e econômico do 
Estado reclama urna maior participação da Universidade em pro­
gramas específicos de interêsse regional. 

O interêsse crescente da Universidade Federal da Bahia em 
incrementar êsse tipo de ação política, na área do ensino superior, 

- 21-



tem obtido nítido apoio das autoridades governamentais, revelando 
que as in :ciativas tendem para a ampliação desta prticipação. 

Os prog -amas em execução vêm exibindo resultados estimu­
ladares. A sim é que o maior programa da Universidade Federal 
da Bahia--o de pesquisa no c3.!.npo da Geoquímica-está relacio­
n:do com vários programas setoriais do Estado. A importância 
desse programa despertou o interêsse do Banco Nacional do Desen­
volvimento Econômico e do Conselho Nacional de Pesquisas, que 
concederam recu ' sos substanciais para sua execução. 

Em íntima articulação com o Estado, a Universidade conce­
?e.u e executa também programas no setor da Saúde. O ProFó,ito 
InlClal-e que se vem efetivando-foi , como tarefa educacional, 
~tender . à _ necessida~e de ins.trumenta.lização dos que se destinam 
as proflssoes da saude, mediante a Instalação de dispositivos de 
ensinO e pesquisa, junto aos serviços de saúde do Estàdo, visando 
a ,in.tegrar o ensino da Medicina nos programas de assistência 
medica. Os programas desenvolvem-se com a freqüência regular 
de estudantes n:Js centros de saúde, hospitais e maternidades do 
Estado, sob supervisão técn ica. 

~ Universida~e considerou também, como uma de suas prel)­
c'.!paçoes , a necessidade de desenvolver os programas de formação 
de professôre de Educação Artística, sobretudo para a Escola Média, 
com o intuit:J de levar a arte cultivada nas Escolas de Arte às 
gerações mais novas que freqüentam os cursos médios. O pro­
.~r:lma tem-se efetivado com o fornecimento de professôres de 
E~~cação Artíst;ca para os Centros Integrados de Educação, cobrindo 
vanos campos. 

. . Pa~a atender à demanda regional de mão-de-obra técnica, a 
T ·n!\·er:'ldade e"Tlpe?ha-se no desenvolvÍ;nento de um programa de 
formaçao de carreiras curtas, compreendendo setores importantes 
COmo . ~ngenharia , Enfermagem, Medicina Odontologia, Geologia, 
Veter'nar a, Agroncmia e Informática. • 

. Este pr~grama constitui mesmo uma decorrência do projeto 
~ e ,m~lantaç.lo do Centro de Ciências Básicas, instituição de magna 
ImportanC"a dentro da nova estrutura da Universidade comrre­
endend") .03 Institutos de Matemática, Geociências, Física: Química 
e B,olcg,a. Em 1968, foram iniciadas as obras dos Institutos de 
Geociências e Matemática que estarão concluídas em 1970. Trata-se 
de um plano que se executa com a participação valiosa da UNESCO 
e, ~o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), do Minis­
terto da. Ed~caçãa e Cultura e de outros organismos, complemen­
tando inICiativas desencadeadas pelo então Reitor Miguel Calmon, 
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que contaram com o apoio do Governador Luís Viana Filho, 
quando êste exercia a chefia da Casa Ciyil da Presidência da 
República. . 

O projeto UNDP-UNESCO-UFBA alcançou grande impulso 
durante o ano de 1968. Aprovado definitivamente pelo Conselho 
de Administ. ação do UNDP, o acôrdo começou a produzir seus 
efeitos. 

Na área da Fesquisa, também se desenvolvem progrl!.nas em 
íntima articulação com o Estado, não só para o efetivo conheci­
mento de aspectos da problemática regional, como para adestra­
mento de técnicos que possam ser úteis no cumprimento de missões 
ligadas ao desenvolvimento econômico, social e tecnológico do 
Estado . 

Em abril, no exercício da política de integração com o meio, 
a Universidade iniciou um curso interdisciplinar sôbre o Recôn­
cavo Baiano, para levantamento de tôda sua problemática na ára. 
das Ciências Humanas, em convênio com a Universidade de São 
Paulo. Destina-se a responder às exigências do próprio momento 
histórico, uma vez que abrange a região onde o Govêrno do Estado 
imFlanta atualmente o Centro Industrial de Aratu, de inegável 
repercussão na vida econômica, social e cultural do Estado. 

A Universidade mantém o propósito de inten ificar essa arti­
culação de atividades na área do ensino superior com programas 
do Estado, dentro de uma estratégia de desénvolvimento, por vários 
motivos, entre os quais se alinha a certeza de que sua expansão 
depende, crescentemente, de uma maior participação co_nunitária. 

Novas Bases Para 
o Ensino Agrícola 

Sob a presidência do Prof . Ernesto de Oliveira Júnior, repre­
sentante do Ministério da Educação e Cultura, foi instalado, no 
auditó io da Reitoria da Universidade Federal da Paraíba, o 
Encontro Sôbre o Ens:no de Ciência3 Agrárias no Brasil. 

Promovido pela UFPb, em colaboração com o Ministério do 
Planejamento, através do Centro Nacional de Recursos Humanos, 
o encontro teve a finaldade de r romover estudos e debates sôbre 
problemas de I ac:on:llização do desenvolvimento agrário do Pal5, 
abordando a, novas bases e métodos de ensino agrícola .empre­
gados n:lS nações ma:s desenvolvidas e a sua integração na moderna 
Universidade brasileira. 
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o Prof. Edson M.achado de Souza, representante do Instituto 
de Planejamento Econômico e Social do Ministério do Planeja­
mento, coordenador do encontiO, fêz uma explanação sôbre os 
~bje~~vo: do c?~clave, mencionando a difusão do ensino aplicado 
as. CJenClas agranas no Brasil como fator essencial ao melhor apro­
veItamento e produtividade da terra. 

"As vossas cogitações se entrelaçam com OS objetivos da Uni­
versidade moderna, aberta, flexível, progressista, responsável pela 
preparação dos quadr~s intelectuais e técnicos, que terminarão por 
superar a crIse da SOCIedade contemporânea e construir um mundo 
renascido, em que predominem os valôres esperituais, criadores de 
um nôvo humanismo, de uma nova mística, indispensáveis ao re­
equilíbrio sócio-econômico e cultural dos tempos modernos", disse 
o reItor da UFPb, Prof. Guilardo Martins, ao proferir o discurso 
de saudação aos congressitas . 

P:tra o Pro f . Guilardo Martins, urge uma imediata tomada de 
posição, visando a racionalizar, modernizar e reformar tôda a 
estrutura agrária em todos os seus aspectos, de modo a restabelecer 
o equilíbrio en~re as atividades industriais e agropecuárias. 

"As atividades agrárias-concluiu-Iançam um tremendo de­
safi~ à sociedade, a que respondem vós outros, patriàticamente 
reuOldos neste conclave rara estabelecer o diagnóstico e as pre­
visões da problemática agrária do Brasil, inspirados nas premissàs 
do Plano Estratég:co do Desenvolvimento do Govêrno federal". 

Dentre os temas debatidos, situam-se: 

"A Economia Agrária no Brasil e na Região Nordestina", pelo 
Prof. Maurício Rangel Reis, do Ministério do Planejamento e 
Coordenação Geral; "O Ensino das Ciências Agrárias no Brasil", 
pelo Prof. Ernest Poetsch, da Escola de Agronomia da Univer­
s:dade Federal do Rio Grande do Sul (Pelotas). 

Efeitos Biológicos das Radiações: 
CNEN e F APESP Promovem Seminário 

O Centro de Medicina Nuclear (anexo à Faculdade de Medi­
cina da Universidade de São Paulo) organizou, para o período de 
6 a 17 de outubro, em comemoração ao XX aniversário de sua 
fundação, um Seminário Internacional sôbre os Efeitos Biológicos 
das Radiações, patrocinado pela Comissão Nacional de Energia 
Nuclear e pela Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São 
Paulo. 
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O Seminário focalizará os aspectos mais recentes da Radiobio­
logia em relação "à saúde do homem e será "ninistrado pelos Profs. 
J. R. Maisin e A . Léonard, ambos do Centro de Estudos de 
Energia Nuclear de Mol-Donk, Bélgica; L. E. Feinendegen, dire­
tor do Instituto de Medicina do Centro de Pesquisas Nucleares de 
Jülich, Alemanha; Avargues, da Divisão de Proteção Radiológica 
da Comissão de Energia Atômica da França; e Penna Franca, do 
Instituto de Biofísica da Faculdade de Medicina da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. 

Serão pronunciadas 32 conferências e haverá 8 períodos de 
discussão sôbre os seguintes assuntos: Efeitos das radiações sôbre 
.a bioquímica e ultraestrutura da célula; Efeitos genéticos das radia­
ções e efeito sôb ' e os órgãos reprodutores; Efeitos das radiações 
sôbre os organismos em desenvolvimento, sôbre os órgãos hemato­
poéticos e linfáticos, sôbre os mecanismos imunitários em geral; 
O síndrome da radiação; Efeitos das radiações sôbre o sistema ner­
voso central; O síndrome gastrintestinal; Outros efeitos precoces 
e tardios da irradiação total ou parcial; Exposição à radiação para 
fins de diagnóstico; Mecanismos de proteção e recuperação; Efeitos 
de zonas com níveis elevados de radiação natural; Recomendações 
da Comissão Internacional de Proteção Radiológica em relação à 
exposição ocupacional e da população em geral e suas razões funda­
mentais; Métodos gerais de investigação em radiobiologia; Sumário 
final sôbre os conhecimentos atuais dos efeitos biológicos das ra­
diações e suas conseqüências sôbre o desenvolvimento futuro das 
aplicações pacíficas da energia nuclear. 

Para demais informações e inscrições, devem os interessados 
dirigir-se ao Centro de Medicina Nuclear, Travessa da Rua 
ProE. Ovídio Pires de Campos s/ n-Tel. 282-1015-Caixa Postal 
22022, São Paulo-Brasil. 

Medicina Social 

Foi transferido, para o período de 22 a 26 de setembro, o 
Curso "Atualização em Medicina Social e do Trabalho", promo­
vido pelo Instituto Oscar Freire e patrocinado pela Reitoria da 
Universidade de São Paulo, e que estava previsto pra o período de 
16 a 20 dêste mês. . 

Em face dessa decisão, os interessados-diplomados em cursos 
superiores, universitários das três últimas séries, e técnicos em 
Medicina do Trabalho-poderão inscrever-se na sede do IOF, à 
Rua Teodoro Sampaio, 115-São Paulo. 
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Comunidade Científica 
Para a América Latina 

A cnaçao de uma Comunidade Científica Latino-Americana foi 
preconizada, em Paris, pelo Prof. Carlos Chagas, delegado brasileiro 
Junto à UNESCO. Essa instituição deverá dedicar-se, como tarefa 
primordial, à urgente formação de especialistas, nas universidades, 
depois de ser previamente reformado o ensino primário e secundário. 

O embaixador brasileiro, ao. destacar o papel da UNESCO no 
cOntexto do desenvolvimento econômico da América Latina, aCles­
centou que os governos dêste Continente correm o risco de F-reparar 
seus planos com uma visão muito curta das metas a conquistar. 
A instrução desde os primeiros passos, segundo opinou o Prof. Carlos 
Chagas, deve conter elementos científICos de base, com vista às 
n~cesslcJades de uma r::volução industrial, essencialmente tecnológica, 
para o p,ogres:;o e a paz social na América Latina. 

Ao final de seu pronunciament·o, enfatizou o embaixador 
brasileiro : 

-Uma das obrigações da UNESCO é demonstrar que o desen­
volvimen~o é u,na atividade harmônica e que o progresso econômico 
e soc;al dependem em cinqüenta por cento da educação e da inves· 
tigação científica, dos valôres culturais e da salubridade pública. 

Acôrdo MEC-FUNTEC 

Soma aproximada de NCr$ 2 milhões foi destinada à Escola 
Fede,al de Eng::nharia de Itajubá, Minas Gerais, rara um programa 
de reequipamen~o e de aperfeiçoamento de especialistas nos ramos 
de EletrlCldade e Mecânica, através de convênio firmado, na Guana­
b1f.i, eZltre o M inistério da Educação e Cultura e o FUNTEC, 
elo Banco Nacional de Desenvolvi'.:lento Econômico. 

Os recursos terão a seguin~e distribuição: 

1) NCrS 835 .200,00 para aquisição de equipamentos e instru­
mentos científicos; 2) NCr.$ 439.200,00 para a realização de um 
programa de cursos de pós-graduação; 3) NCr$ 302,000,00 para 
um progra!na de bôlsas individuais; e 4) NCr$ 139,000,00 para 
aq'.lÍsição de pubhações especializadas. 

De acôrdo com D convênio, a Escola Federal de Engenharia 
de Itajubá (antigo Instituto Eletrotécnico, fundado na gestão do 
Presidente Wenceslau Braz) dará p. eferência, até um têrço das 
vagas oferecidas, aos candidatos indicados FeIo BNDE. 
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ÂdredO-d 

lnteJmacio-naid 
da Uucacão. , 

Brasil e Alemanha Assinam 
Acôrdo na Área Tecnológica 

E::1 artigo que publicou no "O Jornal", do 
R;o Janeiro (10 de junho, último), o EmbaIxador 
Ehrenfried von Holleben, da República Federal 
Alemã, afirma que a visita do Chanceler M~ga­
lhães Pinto a seu país, em retribuição à do MtnlS­
(ro do Exterior alemão, Sr. Willy Brandt, ao 
Brasil, no ano passado, reveste-se de import~~cia 
\ .. ~aior do que um simples intercâmbio de v151tas 
protccolares, de cortesia, 

A visita do Chan::eler alemão ocorreu logo arós uma re~nião, 
por êle chefiada, dos chefes das missões diplom~tlcas .alemas .na 
América Latina, na qual a República Federal Alema mamfestou Sl~­
cera in tenção ce intens ificar suas relações com esta parte do ContI-

nente americano . . d 
- As conversações do Ministro Willy Brandt, no ~1O e 
. ., . d Embal'xador Ehrenfrted von JaneIro conjtltul am, aSSlm-segun o o 

'Holleb~n-o primeiro passo para o início de um: nova etapa nas 
relações entre o Brasi l e a República Federal Alema, etapa esta qu'.:, 
indo além das estreitas relações econômicas existentes entre os ?01S 

, .. ' . ., b' lnanente de consultas sobre palses, mstltuma um mtercam lO per . 
todos os problemas da política mundial e o comum aproveItamento 
das possibilidades tecnológicas de nOssa era nuclear: a bem do 

p ogresw pacífico. . . 
Para o Sr. Ehrenfried von Holleben, a visita do ~1l1!stro 

Magalhães Pinto a Bonn teve o sentido de consolidar, medla?te. :1 

assinatura de convênios de interêsse recíproco para a Republlca 
Pederal Alemã e o Brasil os fundamentos concretos de novas formas 
de cooperação brasileira-~lemã, como testemunha o ".Acôrdo Sôb e 
a Colaboração na Pesquisa Científica e no Dese.nv?l:lmento Tec~~· 
lógico", cujas bases foram estabelecidas, em prmC1plo, por ocaSlao 
da vinda, ao Rio de Janeiro, do Chancd~r W llly ~r:ndt. . . 

Depois de citar o t ,abalho desenvolvIdo pela .mlssao fact-fmdll1g 
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alemã e pelo Ministro para Pesquisas Científicas, Sr. Gerhard 
Stoltenberg, que concluíram as conversações finais, acrescenta o 
diplomata alemão: 

-O acôrdo baseia-se nos interêsses comuns, no fomento da 
pesquisa e do desenvolvimento tecnológico e no reconhecimento das 
vantagens oferecidas 'para ambas as nações por uma estreita colabo­
ração científica e tecnológica. Complementando o acôrdo de 1961, 
entre o Brasil e a Comunidade Nuclear Européia-EURATOM-o 
nôvo acôrdo fica harmônicamente enquadrado nos propósitos de 
intensificar as relações do Brasil com a integração pan-européia. A 
colaboração prevista abrange cinco campos, absolutamente essenciais 
para a evolução c!os dois países, na .era tecnológica: 

1 . pesquisa nuclear e desenvolvimento técnico nuclear; 
2. pesquisa espacial e aérea; 
3. pesquisa oceanográfica; 
4 . dom_nentação científica; e 
5. elaboração eletl ônica de dados. 

-Poderá ser fàcilmente avaliada a importância de uma colabo­
ração dessa natureza para a utilização pacífica de futuras fontes de 
energia e comunicação em prol ' do progresso social de tõda a 
humanidade-diz o Embaixador Ehrenfried von Holleben-, acres­
centando: 

- Por meio dela, o Brasil poderá p:oporcionar imFortantes 
impulsos ao aproveitamento do seu potencial de energias e matérias­
primas, bem como da sua experiência continental de navegação 
aérea. Poderá aumentar também o aproveitamento das reservas no 
fundo do ~eu mar litoral de mais de 8 mil quilômetros de extensão, 
prop:)rcionando, assim, uma valio a conL ibuição para resolver. pro­
blemas tão cruciantes como o da alimentação de um mundo que 
está sob o signo da explosão demográfica. É condição essencial para 
o êxito dêstes esforços, finalmente, a cooperação prevista no acôrdo 
com relação aos setores da documentação e a elaboração de dados, 
sem a qual seria cada vez menos viável aproveitar, em âmbito inter­
n:lc::)nal, a quantidade gigantesca de novas conclusões e informações 
científicas. Está prevista a regulamentação dessa cooperação, em cada 
um dos campos de pesquisa, mediante ajustes separados, visando 
es~encialmente : 

1. à troca de informações sôb:e pesquisas científicas e desenvolvi­
mento tecnológico; 

2. ao intercâmbio de cientistas, de peritos e de pessoal técnico; 
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3. à realização simultânea, conjunta e coordenada, de programas 
de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico; 

4. ao aproveitamento de instalações e equipamentos científicos e 
técnicos. 

Na execução dêsse programa, formar-se-á uma Comissão Mista 
Teuto-Brasileira para a Cooperação Científica e Tecnológica. Os 
entendimentos são de natu eza que, segundo acredita o diplomata 
alemão muito ràpidamente se chegará a realizações prátícas. Assim 
sendo, cientistas brasileiros, por exemplo, ainda no corrente ano, 
poderão in:ciar suas atividades no centro alemão de pes<:luisa nucle~r 
de ]ülich, enquanto cientistas alemães, .em contrapartida, poderao 
vir para o Brasil, também no decoifer de 1969. 

O nôvo impulso dado à cooperação teuto-brasileira aparece não 
só na assinatura dêsse convênio, diz o Embaixador Ehrenfried von 
Holleben, "mas ainda no fato de que ambos os países puderam, 
agora, concluir as negociações de u,n acôrdo cultural que perdura­
vam há dez anos". Com a assinatura dêsse documento, a visita do 
Minist.o Magalhães Pinto a Bonn augura-opina o diplomata alemão 
-uma nova era de estreita cooperação e de intercâmbio em todos 
os setores da educação e da cultura, seja na música, no teatro, 110 

filme e nas artes plásticas ou nas humanidades e na lingüística. 
Também em relação a êste acôrdo, será formada uma Comissão 
Mista, que atuará permanentemente nos dois países. Será especial­
mente incentivada a criação de cátedras e de cursos para divulgar, 
na Alemanha, a língua portuguêsa e a cultura brasileira, e, no Brasil, 
o ensino do alemão e o conhecimento da cultura alemã. Na Alema­
nha, será incentivada a criação de institutos de estudos brasileiros. 

Adiante afirma o Embaixador Ehrenfried von Holleben ter 
sido muito favo l ável, no Brasil, a atitude assumida, em Genebra, 
pelo Ministro das Relações Exteriores de seu país, quanto ao 
Tratado para a 11ão-proliferação das armas 11ucleares, posição que, 
Como a brasileira, visa a assegurar o acesso de todos os povos ao 
aproveitamento pacífico da energia nuclear, acrescentando que essa 
Fosição do Brasil "definiu bem a ampla comunidade de interêsses 
e da atitude das duas nações amigas perante os importantes proble­
mas da política internacional". 

Citou ainda CO,:10 muito vantajosa para o Brasil a medida 
tomada pelo Chançeler Magalliães Pinto, reunindo em Bruxelas 
todo, os embaixadores brasileiros nos países da Comunidade Eco­
nômica Européia, destinada a incentivar as relações brasileiras com 
aquela comunidade de nações. A Alemanha foi sempre contrária a 
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quaisquer tendências de restringir as relações econômicas com outras 
mções, especialmente; com as da América Latina, enfatizou. 

A Fundação Européia 
de Cultura e a Educação 

Louis Armand 
da Academia Francesa 

I'Se a Europa p ersiste em que:er re toc::Ir um sistema de ensino 
perempto, ela se tra nsformará num continente subdesenvolvido". 

Há várias décadas, nossa sociedade se transforma numa cadência 
vertiginosa. Quais são as implicações dessas transformações em nosso 
slste.na de ensino? Quais se ão a estrutura e o conteúdo do ensino? 
Que espírito deverá inspirá-lo para fazer face às exigências do 
ano 2.000? 

, A questão interessa não somente a professôres, pais, homens 
polJtlCos, mas também às organizações patronais, industriais :la 
~urop~, que consideram urgente criar um sistema de ensino adaptável 
a sOCl;.dade de amanhã. Alguns dentre êles pediram à Fundação 
Europela de Cultura consagrar a êsse problema um estudo prospec­
tIvo, tendo por fim "repensar" o ensino em bases inteiramente 
novas. Este estudo sôbre a reforma da educação e do ensino figurará 
como projeto maJOr nº 1, no plano qüinqüenal da Fundação. 

A ,planifiCl~ão da educação tornou-se prática corrente, tanto 
nos p3.lses evolutdos quanto naqueles em via de desenvolvi'.nentlJ. 
Desde muito o mais importante dessa planificação tem sido de 
ordem estatística, isto é, êle se tem concentrado sôbre o número de 
alunos a acolher nas diferentes categorias de es(()las, o número de 
escolas a construir, o número de professôres a formar. 

Não há dúvida de que esforços consideráveis têm sido feitos 
p2. ra adaptar os sistemas de ensino existentes às necessidades novas 
de nossa sociedade. Tal adaptação, q,~ndicionada como é pelos siste­
mas eXistentes, tem sido realizada através de uma legislação gover­
f'amental visando a modificar a estrutura dêsse sistema ou-como 
por exemplo nos Estados Unidos-por ml'dança dos programas de 
estudos ~m suas diferentes formas. A reforma dos programas dos 
estabeleCImentos secundários americanos, deFois do primeiro lança­
mento do sputOlk-reforma à qual o nome do Dr. Conant está 
!ndissolu.v.elmente ligado-é provàvelmente um dos exemplos mais 
'nteressantes da adaptação rápida de ensino às necessidades novas. 
Mas, na maior parte dos casos, essas mudanças operadas por legisla­
ção têm sido fortuitas e fragmentadas. 

N o estudo prospeétivo tem-se prestado relativamente pouca 
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atenção ao futuro da educação, do ponto de vista da estrutura e do 
conteúdo. É uma omissão ao mesmo tempo compreensível e perigosa. 

Omissão compreensível, pois considerar a educação para o 
futuro const:tui emprêsa de vasta envergadura. Ela necessita de 
esforços coordenados para tentar determinar as necessidades futuras 
da sociedade, em matéria de educação. Pressupõe escolhas quanto à 
maneira pela qual se quer agir sôbre a sociedade. A educação, com 
efeito, não 1 eflete somente necessidades da sociedade, mas també~ 
suas aspirações, influindo assim sôbre o desenvolvimento futuro. 
Exige ainda uma reflexão concentrada sôbre os problemas p3icoló­
gicos e educativos e, enfim, sôbre os meios de resolver êsse problema 
muito difícil: como modificar as estruturas existentes. 

Omissão perigosa, pois o sistema de ensino, cujo fim é trans­
m:tií o patrimônio cultural de uma geração à outra, é por natureza 
e necessàriamente conservador, reticente e até hostil às reformas. 
Embora venha a influenciar profundamente o futuro, todo sistema 
de ensino é ao mesmo tempo voltado para o passado. E deve ser 
assim. Di:;so resulta que nossa época de mudanças, sem precedente, 
lança aos nossos sistemas de ensino Wl1 desafio extremamente difícil : 
ca.no preparar para um futuro que será, sob muitos aspectos, radical­
mente diferente do passado e do presente. 

Pan responder a êsse desafio, a Fundação Européia de Cultura 
estima essencial Froceder a um estudo de conjunto dos problemas 
que deverá enfrentar a educação em 35 anos, a fim de concebê-la 
na perspectiva do Século XXI (isto é do que será então o presente) 
e não somente em função do passado. 

Por que escolher o ano 2.000? Não seria muito mais realista 
traçar previsões a 10 ou 15 anos? Ad :litindo-se que essa escolha 
comporta uma parte de arbítrio, convém observar que mesmo para 
uma reforma parcial é necessário contar 15 anos entre o 'momento 
da planificação e o da execução. As reformas implicam quase sempre 
modificações na formação dos mestres. Será necessário sempre 
5 a 10 anos para que essas mudanças sejam introduzidas nos 
programas de formação dos professôres, para que haja um núme:o 
dêles suficientemente qualificado. 

As condições de vida, profundamente modificadas do ano 2.000, 
exigirão provàvel:11ente uma transformação profunda do sistema de 
ensino. O estudo em si mesmo demandará aproximadamente 5 anos, 
Passar-se-ão 5 a 10 anos até que as proposições finais dêste estudo 
ejam postas em forma jurídica e apresentadas aos parlamentos. 

A execução poderá exigir, fàcilmente, 10 a 15 anos . Chega-se, assim, 
a Ull total de 20 a 30 anos. É, pois, agora que é necessário começar! 

(Traduzido de "Education e1 Culture"-Conseil d e L' Europe) 
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Oec. -lei n 9 640, de 19-6-69-Aprova o Acôrdo Cultural entre 
os governos co Brasil e da Tunísia (0.0. 20-6-69). 

Oec. -lei n 9 641, de 19-6-69-Aprova o Acôrdo Cultural entre 
os governos do B, asil e do Paquistão, assinado em Islambad, a 8 
de fevereiro de 1968 (0 .0. 20-6-69). 

Oec.-Iei n9 642, de 19-6-69-Aprova O Acôrdo Cultural entre 
Os governos do Brasil e da lndia (0.0. 20-6-69). 

. Oec.-Iei n 9 653, de 26-6-69-Extingue, para todos os efeitos, 
a intoerv.enção determinada pelo Oec.-Iei n9 551, de 24-4-69, no 
Instituto Educacional Politécnic9, e de Serviço Social de Brasília e 
na Faculdade de Filosofia "Epitácio Pessoa", O.F. (0.0.27-6-69). 

Oec.-Iei n9 657, de 27-6-69-Altera a Lei n9 4.069-A, de 12 
de junho de 1962, que criou a Fundação Universidade do Ama­
zonas (0.0. 30-6-69). 

Oec. n9 64.669, de 10-6-69-Inclui na classificação de cargos 
de nível superior d_o ME C, a série de classes de Orientador Musical 
(0.0. 19-6-69). 

Oec. n9 64.673, de 10-6-69-Autoriza o funcionamento da 
Faculdade de Educação "Braz Cubas", de Mogi das Cruzes, SP 
(0.0. 11-6-69) . 

Oec. n9 64.704, de 17-6-69-Aprova o Regulamento do 
exercício da profissão de médico-veterinál io e dos Conselhos de 
Medicina Veterinária (0.0. 19-6-69). 

Oec. n9 64.728, de 23-6-69-Autoriza o funcionamento do 
Curso de Matemática da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras 
de Sorocaba, SP (0.0. 25-6-69). 

Oec. n9 64.745, de 26-6-69-Concede reconhecimento aos 
Cursos de Direito, Ciências Econômicas e Administrativas da Uni­
vers idade de Brasília (0.0. 19.7-69). 

Oec. n9 64.750, de 27-6-69-Concedê reconhecimento ao 
Curso de Educação Musical do Liceu Musical Palestrina, de Pôrto 
Alegre, RS (0.0. 19-7-69)_ 

Oec. n9 64 .782, de 3-7-69-Autoriza o funcionaJ,nento da 
Escola de Reabilitação da Universidade Católica de Petrópolis, RJ 
(0.0. 4-7-69). 
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Cronograma de Concessão de 
Bôlsas e Auxílios pela CAPES 

Prazo final de entre-
Época de lulqamento qa dos documentos 

1. O) 30 de novembro do ano 
I. 0) 2. a quinzena de janeiro anterior ao da vigência 

Bôlsas de da bôlsa 
2.°) 2. a quinzena de julho 

Estudo no 2.0) 31 de maio 
3.0) 2.a quinzena de novem-

País 3.°) Renovaçôes 31 de ou- bro 
tubro 

Bôlsas no 1.0) 28 de fevereiro 1.0) 2.a quinzen::I de abr!l 
2.0) 2a quinzena de outu~ 

Exterior 2.0) 31 de agôsto bro 

Auxílios 1.0) 31 de março 1.0) La quinzena de maio 
2.0) La quinzena de no-

IndiViduais 2.0) 30 de setembro vembro 

Auxílios aos 
Centros de 28 de fevereiro 2. a quinzena de abrll 
Treinamento 

VALÓRES ATUAIS: 

a-Bôlsa de Estudo no País 
-Mensalidade--para bolsista solteiro NCr$ 430,00 

para bolsita casado NCr$ 500,00 
-Transporte--ida e volta do bolsista entre o local de sua moradia e o 

da re::!lização do curso ou estágio, por meio de transporte a critério da 
CAPES. 

b-Bôlsa de Estudo no Exterior: 
- Mensalidade-para bolsista solteiro US$ 225.00; pCllta bolsista casado 

USS 375.00; 
- Transporte-ida e volta do bolsista entre o local de sua moradia e o da 

realização do curso ou estágiO, a critério da CAPES. 
- Taxas escolares-quando devidamente comprovadas e intrínsecas à pro-

gramação do curso aprovado pela CAPES. 
Importante: ap6s o julgamento e aprovação de um pedido de bôlsa, nOo 
haverá possibilidade de reajuste nas mensalidades por motivo de casa­
mento do bolsista. 

c-AUJOllio Individual: 
-Transporte-ida e e/ou volta do bolsista entre o local de sua moradia 

e o da realização do curso ou estágio. 

Importante 
S6 serão concedidas bôlsas e auxílios para cursos ou estágios de, no 

m.ínimo, 4 meses, pal'a os programas do País,,, e ~e 6 meses, para os do 
exterior e no máximo 12 meses de duração. Se este ultimo prazo for excedido, 
nos ca~os em que se tratar de curso regu1ar que vise à obtenção ?o mes­
Irado ou doutorado, a bôlsa poderá ser renovc;da, dependendo, porem, das 
\"formações do professor-orientador do bolsista sobre seu aproveitamento, das 
\lotas ou conceitos obtidos anteriormente e do julgamento pelo Conselho De­
liberativo. 



Composto e Impresso no l 
Set o r de Arles Gráficas da 

E s c o I a T é c n I c a F e d eja I 
"Celso Sucltow da Fonseca" 

Rlo-1969 

COORDENAÇAO DO APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL ' DE N1VEL SUPERIOR 
AI~~ --------.. 


